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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10580.722036/2008­83 

Recurso nº               Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9202­007.694  –  2ª Turma  
Sessão de  27 de março de 2019 

Matéria  IRPF 

Recorrente  CELIA MARIA DE LIMA DANTAS 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2004, 2005, 2006, 2007 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  ACUMULADAMENTE.  DIFERENÇAS 
DE URV. NATUREZA TRIBUTÁVEL. 

Sujeitam­se  à  incidência  do  Imposto  de  Renda  as  verbas  recebidas 
acumuladamente pelos membros do Ministério Público do Estado da Bahia, 
denominadas "diferenças de URV", por absoluta falta de previsão legal para 
que sejam excluídas da tributação. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar­lhe provimento, vencidas as 
conselheiras Patrícia da Silva e Ana Paula Fernandes, que lhe deram provimento. 

 

(assinado digitalmente) 

Maria Helena Cotta Cardozo ­ Redatora designada e Presidente em exercício 

 

(assinado digitalmente) 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ­ Relatora 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Elaine  Cristina 
Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, 
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  10580.722036/2008-83  9202-007.694 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 2ª Turma 27/03/2019 IRPF CELIA MARIA DE LIMA DANTAS FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Negado Crédito Tributário Mantido CARF Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri  2.0.4 92020076942019CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2004, 2005, 2006, 2007
 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. DIFERENÇAS DE URV. NATUREZA TRIBUTÁVEL.
 Sujeitam-se à incidência do Imposto de Renda as verbas recebidas acumuladamente pelos membros do Ministério Público do Estado da Bahia, denominadas "diferenças de URV", por absoluta falta de previsão legal para que sejam excluídas da tributação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva e Ana Paula Fernandes, que lhe deram provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Redatora designada e Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.
  Trata-se de recurso especial interposto pelo Contribuinte contra decisão proferida pela turma a quo que deu provimento parcial ao recurso, para excluir a multa de ofício, em razão da ocorrência de erro escusável. Na parte que nos interessa, citado Colegiado concluiu que as diferenças de URV incidentes sobre verbas salariais integram a remuneração mensal percebida pelo contribuinte e como tal estão sujeitas ao imposto sobre a renda.
O acórdão recorrido recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2004, 2005, 2006, 2007
NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
Não é omissa a decisão que se manifesta, mesmo que de forma sucinta, sobre questão suscitada pela defesa.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO ENTREGUE NO DOMICÍLIO ELEITO DO SUJEITO PASSIVO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.
Considera-se notificado o contribuinte quando o Auto de Infração é recepcionado no seu domicílio. É responsabilidade do sujeito passivo ou de seu representante legal manter atualizado o endereço do contribuinte no cadastro de pessoas físicas. 
Nos casos de contribuinte interditada, a falta de ciência do curador quanto ao lançamento não pode ensejar a decadência do �direito� da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário, se o Auto de Infração foi entregue no domicílio eleito do sujeito passivo e houve omissão do próprio curador em atualizá-lo no cadastro do contribuinte.
MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. INOCORRÊNCIA.
Para obter a isenção do imposto sobre a renda por moléstia grave, é necessário que o contribuinte comprove que era portador da moléstia grave por meio de laudo médico pericial emitido por serviço médico oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município. Além disso, a isenção só se aplica a rendimentos auferidos a título de aposentadoria, reforma ou pensão, o que também deve ser comprovado.
Na hipótese, nenhum dos dois requisitos foi atendido.
DIFERENÇAS DE URV. NATUREZA.
As diferenças de URV incidentes sobre verbas salariais integram a remuneração mensal percebida pelo contribuinte. Compõem a renda auferida, nos termos do artigo 43 do Código Tributário Nacional, por caracterizarem rendimentos do trabalho.
Precedentes do STF e do STJ.
IRPF. VALORES NÃO RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SUJEITO AO AJUSTE ANUAL.
Verificada a falta de retenção do imposto sobre a renda, pela fonte pagadora dos rendimentos, após a data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual da pessoa física beneficiária, exige-se desta o imposto, os juros de mora e a multa, se for o caso.
IMPOSTO SOBRE A RENDA. UNIÃO. COMPETÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA.
A destinação do produto da arrecadação de tributos não altera a competência tributária nem a legitimidade ativa.
A União é parte legítima para instituir e cobrar o imposto sobre a renda de pessoa física, mesmo nas hipóteses em que o produto da sua arrecadação seja destinado aos Estados.
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. BASE DE CÁLCULO. TABELAS DE ALÍQUOTAS.
No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incide no mês do recebimento ou crédito.
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE JUROS RECEBIDOS.
Não são tributáveis os juros incidentes sobre verbas isentas ou não tributáveis, assim como os recebidos no contexto de perda do emprego.
Na hipótese, trata-se de juros tributáveis.
CORREÇÃO MONETÁRIA RECEBIDA.
A correção monetária eventualmente incidente sobre as verbas recebidas acumuladamente pelo contribuinte devem ser tributadas pelo imposto sobre a renda, eis que não excepcionadas pelo artigo 12 da Lei nº 7.713, de 1988.
IRPF. MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL.
O erro escusável do recorrente justifica a exclusão da multa de ofício.
Aplicação da Súmula CARF nº 73.
JUROS DE MORA. COBRANÇA. CABIMENTO.
O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta.
Os juros moratórios incidentes sobre os créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal, não integralmente adimplidos na data do seu vencimento, são calculados, no período, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia Selic para títulos federais.
Citando como paradigma o acórdão 2102-01.687, defende a Recorrente que enquanto a decisão recorrida entendeu que, sobre o abono variável pago aos membros do Ministério Público da Bahia incide o Imposto de Renda Pessoa Física haja vista a vedação a extensão com base em analogia em sede de incidência tributária, o acórdão paradigma, em sentido diametralmente oposto, considerou que o sobre abono variável pago não incide o imposto federal. Vale destacar que no recurso do contribuinte foram suscitadas duas matérias, entretanto deu-se seguimento apenas à discussão acerca da 'Isenção dos rendimentos recebidos a título de diferenças de URV'.
Intimada a Fazenda Nacional apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção do julgado por seus próprios fundamentos.
É o relatório.

 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade e deve ser conhecido.
Conforme relatório, discute-se nos autos a incidência do Imposto de Renda sobre os valores recebidos em razão de lei estadual que previa pagamento de diferenças decorrentes de erro na conversão da moeda Cruzeiro Real para URV - Unidade Real de Valor. Segundo argumentos apontados no Recurso, a verba em questão possui a mesma natureza do abono variável pago aos membros da Magistratura Federal e ao Ministério Público Federal e por tal razão se aplica ao caso a Resolução STF nº 245/2002, devendo ser afastada a tributação.
Por diversas ocasiões manifestei meu entendimento pessoal no mesmo sentido exposto pela recorrente. Entendia que não se poderia afastar a aplicação da Resolução nº 245/2002 apenas pelo fato dela versar sobre valores recebidos por profissionais da União, afinal, interpretando-se sistematicamente as normas pertinentes, o problema central da discussão - natureza jurídica das verbas decorrentes de diferenças de URV - é tratado tanto na resolução citada quanto nas normas estaduais instituidoras do abono. Na concepção desta Relatora, eventual argumento de que essas verbas serviram para repor a atualização monetária dos salários do período considerado, também acabaria por reforçar a tese de que os valores ora discutidos não poderiam ser tributados pelo imposto de renda, afinal é pacífico na doutrina e na jurisprudência dos tribunais que a correção monetária não representa acréscimo patrimonial, é na verdade mecanismo de recomposição da efetiva desvalorização da moeda, seu objetivo é preservar o poder aquisitivo original em relação à inflação, inflação essa que motivou toda a sistemática de aplicação da própria URV.
Ocorre que, desde de 2016 essa Câmara Superior de Recursos Fiscais vem entendendo pela natureza remuneratória da verba, concluindo pela incidência do imposto de renda sobre os valores pagos. Cito como exemplo os acórdãos 9202-004.233, 9202-006.361, 9202-007.070, 9202-006.402.
Para fundamentar o entendimento que prevalece na CSRF, transcrevo voto proferido pela Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, no acórdão nº 9202-007.239 o qual apesar de tratar de verbas recebidas pelos magistrados com base no Lei Estadual nº 8.730/03, em todo se aplica a verba prevista na Lei Complementar Estadual nº 20/03:
Trata-se de Auto de Infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física dos anos-calendário de 2004, 2005 e 2006, tendo em vista a reclassificação, como tributáveis, de rendimentos declarados como isentos, recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08/09/2003.
As verbas ora analisadas constituem diferenças salariais verificadas na conversão da remuneração do servidor público, quando da implantação do Plano Real, portanto tais valores referem-se a salários (vencimentos) não recebidos ao longo dos anos. Nesse passo, o objetivo da ação judicial e/ou da lei do estado da Bahia foi simplesmente pagar ao Contribuinte aquilo que antes deixou de ser pago, que nada mais é que salário, portanto de natureza tributável. 
Assim, o recebimento da verba ora tratada configura acréscimo patrimonial e, consequentemente, sujeita-se à incidência do Imposto de Renda, consoante dispõe o art. 43 do CTN: 
Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: 
I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; 
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior. 
§ 1º A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção. 
O dispositivo legal acima não deixa dúvidas acerca da abrangência da tributação do Imposto de Renda, abarcando qualquer evento que se traduza em aumento patrimonial, independentemente da denominação que seja dada ao ganho. Seguindo esta linha, a Lei nº 7.713, de 1988, assim dispõe: 
Art. 1º Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 1º de janeiro de 1989, por pessoas físicas residentes ou domiciliados no Brasil, serão tributados pelo imposto de renda na forma da legislação vigente, com as modificações introduzidas por esta Lei. 
Art. 2º O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos. 
(...) 
§ 1º Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados. 
(...) 
§ 4º A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título. 
(...)� (grifei) 
Quanto à alegação de violação ao princípio da isonomia, o Contribuinte traz à baila o fato de que o Supremo Tribunal Federal, em sessão administrativa, atribuiu natureza indenizatória ao Abono Variável concedido aos membros da Magistratura da União pela Lei nº 10.474, de 2002. Ademais, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por meio do Parecer PGFN nº 529, de 2003, manifestou entendimento no sentido de que a verba em tela não estaria sujeita à tributação. 
Entretanto, a Resolução nº 245, do STF, bem como o Parecer da PGFN, se referem especificamente ao abono concedido aos Magistrados da União pela Lei nº 10.474, de 2002; e o que se discute no presente processo é se tal entendimento deve ser aplicado à verba recebida pelos membros do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 
Primeiramente, verifica-se que a posição do Supremo Tribunal Federal � STF sobre a natureza do Abono Variável atribuído aos Magistrados da União foi definida em sessão administrativa e expedida por meio de Resolução, e não em sessão de julgamento daquela Corte e, assim, não se trata de uma decisão judicial, cujos efeitos são bem distintos dos de uma resolução administrativa. Destarte, obviamente que a Resolução do STF nunca vinculou a Administração Tributária da União. 
Com o advento do Parecer PGFN/Nº 529, de 2003, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro da Fazenda, portanto com força vinculante em relação aos Órgãos da Administração Tributária, concluiu-se que o Abono Variável de que trata o art. 2º da Lei nº 10.474, de 2002, teria natureza indenizatória. Entretanto, dito parecer é claro quanto aos limites desse entendimento, conforme será demonstrado na sequência. 
O parecer destaca que o Superior Tribunal de Justiça � STJ consolidou entendimento no sentido de que abonos recebidos em substituição a aumentos salariais sofrem a incidência do Imposto de Renda. Após, faz a ressalva de que, segundo entendimento dessa mesma Corte, nos casos de abono concedido como reparação pela supressão ou perda de direito, ele tem natureza indenizatória. Ainda segundo o parecer da PGFN, seria este o entendimento do STF, manifestado por meio da Resolução nº 245, de 2002, relativamente ao abono variável e provisório previsto no art. 6º da Lei nº 9.655, de 1998, com a alteração estabelecida no art. 2º da Lei nº 10.474, de 2002. 
Assim, claro está que o Parecer da PGFN somente reconheceu a natureza indenizatória do Abono Variável, previsto nas Leis nºs 9.655, de 1998, e 10.474, de 2002, acolhendo entendimento do STF, no sentido de que tal verba destinar-se-ia a reparar direito. Destarte, a Resolução nº 245, do STF, não possui efeitos de decisão judicial, e o Parecer PGFN/Nº 529, de 2003, apenas reconhece a natureza indenizatória do abono concedido aos Magistrados da União, acatando interpretação do STF quanto à natureza reparatória, especificamente para esse abono. Portanto, ambos os atos alcançam apenas o abono previsto no art. 6º da Lei nº 9.655, de 1998, com a alteração estabelecida no art. 2º da Lei nº 10.474, de 2002. 
Ademais, a Resolução nº 245, do STF, excluiu do abono a verba referente à diferença de URV, o que evidencia que esta não tem natureza indenizatória, mas sim de recomposição salarial. Confira-se a manifestação do Superior Tribunal de Justiça, por meio de voto da Ministra Eliana Calmon, reconhecendo a falta de identidade entre o abono variável tratado na Resolução e as diferenças de URV: 
�TRIBUTÁRIO � IMPOSTO DE RENDA � DIFERENÇAS ORIUNDAS DA CONVERSÃO DE VENCIMENTOS DE SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL EM URV � VERBA PAGA EM ATRASO � NATUREZA REMUNERATÓRIA � RESOLUÇÃO 245/STF � INAPLICABILIDADE. 
1. As diferenças resultantes da conversão do vencimento de servidor público estadual em URV, por ocasião da instituição do Plano Real, possuem natureza remuneratória. 
2. A Resolução Administrativa n. 245 do Supremo Tribunal Federal não se aplica ao caso, pois faz referência ao abono variável concedido aos magistrados pela Lei n. 9.655/98. Ademais, não se trata de decisão proferida em ação com efeito erga omnes, de modo que não pode ser considerada como fato constitutivo, modificativo ou extintivo de direito suficiente para influir no julgamento da presente ação. 
3. Agravo regimental não provido." (STJ, AgRg no Ag 1285786/MA, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 20/05/2010) 
E também o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, em decisão no Recurso Extraordinário n.º 471.115: 
�Os valores assim recebidos pelo recorrido decorrem de compensação pela falta de oportuna correção no valor nominal do salário, quando da implantação da URV e, assim, constituem parte integrante de seus vencimentos. 
As parcelas representativas do montante que deixou de ser pago, no momento oportuno, são dotadas dessa mesma natureza jurídica e, assim, incide imposto de renda quando de seu recebimento. 
No que concerne à Resolução no. 245/02, deste Supremo Tribunal Federal, utilizada na fundamentação do acórdão recorrido, tem-se que suas normas a tanto não se aplicam, para o fim pretendido pelo recorrido (...)� (STF, Recurso Extraordinário n.º 471.115, Ministro Relator Dias Toffoli, julgado em 03/02/2010) 
Assim, não há como estender-se o alcance dos atos legais acima referidos para verbas distintas, concedidas para outro grupo de servidores, por meio de ato específico, diverso daqueles referidos na Resolução do STF e no Parecer da PGFN. 
Com efeito, a norma que concede isenção deve ser interpretada sempre literalmente, conforme inciso II, do art. 111, do CTN. Ademais, o mesmo código veda o emprego da analogia ou de interpretações extensivas para alcançar sujeitos passivos em situação supostamente semelhante, o que implicaria concessão de isenção sem lei federal própria, o que ofenderia o § 6º, do art. 150, da Constituição Federal, e o art. 176, do CTN. Destarte, a verba em exame deve ser efetivamente tributada. 
(...)
Diante do exposto, e adotando a tese fixada pela maioria do Colegiado, nego provimento ao recurso para manter o acórdão recorrido.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, 
Maria Helena Cotta Cardozo. 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  especial  interposto  pelo  Contribuinte  contra  decisão 
proferida  pela  turma  a  quo  que  deu  provimento  parcial  ao  recurso,  para  excluir  a multa  de 
ofício, em razão da ocorrência de erro escusável. Na parte que nos interessa, citado Colegiado 
concluiu que as diferenças de URV incidentes sobre verbas salariais  integram a remuneração 
mensal percebida pelo contribuinte e como tal estão sujeitas ao imposto sobre a renda. 

O acórdão recorrido recebeu a seguinte ementa: 

ASSUNTO:  IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA 
IRPF 

Exercício: 2004, 2005, 2006, 2007 

NULIDADE  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. 

Não é omissa a decisão que se manifesta, mesmo que de  forma 
sucinta, sobre questão suscitada pela defesa. 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  AUTO  DE 
INFRAÇÃO  ENTREGUE  NO  DOMICÍLIO  ELEITO  DO 
SUJEITO PASSIVO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 

Considera­se  notificado  o  contribuinte  quando  o  Auto  de 
Infração é recepcionado no seu domicílio. É responsabilidade do 
sujeito passivo ou de seu representante legal manter atualizado o 
endereço do contribuinte no cadastro de pessoas físicas.  

Nos  casos  de  contribuinte  interditada,  a  falta  de  ciência  do 
curador  quanto  ao  lançamento  não  pode  ensejar  a  decadência 
do  “direito”  da  Fazenda  Pública  de  constituir  o  crédito 
tributário, se o Auto de Infração foi entregue no domicílio eleito 
do  sujeito  passivo  e  houve  omissão  do  próprio  curador  em 
atualizá­lo no cadastro do contribuinte. 

MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

Para  obter  a  isenção  do  imposto  sobre  a  renda  por  moléstia 
grave,  é  necessário  que  o  contribuinte  comprove  que  era 
portador  da moléstia  grave  por meio  de  laudo médico  pericial 
emitido  por  serviço  médico  oficial  da  União,  do  Estado,  do 
Distrito  Federal  ou  do Município.  Além  disso,  a  isenção  só  se 
aplica  a  rendimentos  auferidos  a  título  de  aposentadoria, 
reforma ou pensão, o que também deve ser comprovado. 

Na hipótese, nenhum dos dois requisitos foi atendido. 

DIFERENÇAS DE URV. NATUREZA. 

As diferenças de URV incidentes sobre verbas salariais integram 
a remuneração mensal percebida pelo contribuinte. Compõem a 
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renda  auferida,  nos  termos  do  artigo  43  do Código  Tributário 
Nacional, por caracterizarem rendimentos do trabalho. 

Precedentes do STF e do STJ. 

IRPF. VALORES NÃO RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 
RENDA NA FONTE SUJEITO AO AJUSTE ANUAL. 

Verificada  a  falta  de  retenção  do  imposto  sobre  a  renda,  pela 
fonte  pagadora  dos  rendimentos,  após  a  data  fixada  para  a 
entrega  da  declaração  de  ajuste  anual  da  pessoa  física 
beneficiária,  exige­se  desta  o  imposto,  os  juros  de  mora  e  a 
multa, se for o caso. 

IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA.  UNIÃO.  COMPETÊNCIA. 
LEGITIMIDADE ATIVA. 

A destinação do produto da arrecadação de tributos não altera a 
competência tributária nem a legitimidade ativa. 

A União é parte legítima para instituir e cobrar o imposto sobre 
a renda de pessoa física, mesmo nas hipóteses em que o produto 
da sua arrecadação seja destinado aos Estados. 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  ACUMULADAMENTE.  BASE 
DE CÁLCULO. TABELAS DE ALÍQUOTAS. 

No  caso  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente,  o  imposto 
incide no mês do recebimento ou crédito. 

INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE JUROS RECEBIDOS. 

Não  são  tributáveis os  juros  incidentes  sobre  verbas  isentas ou 
não  tributáveis,  assim como os  recebidos no  contexto de perda 
do emprego. 

Na hipótese, trata­se de juros tributáveis. 

CORREÇÃO MONETÁRIA RECEBIDA. 

A  correção monetária  eventualmente  incidente  sobre  as  verbas 
recebidas  acumuladamente  pelo  contribuinte  devem  ser 
tributadas  pelo  imposto  sobre  a  renda,  eis  que  não 
excepcionadas pelo artigo 12 da Lei nº 7.713, de 1988. 

IRPF. MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL. 

O erro escusável do recorrente justifica a exclusão da multa de 
ofício. 

Aplicação da Súmula CARF nº 73. 

JUROS DE MORA. COBRANÇA. CABIMENTO. 

O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de 
juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta. 
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Os  juros  moratórios  incidentes  sobre  os  créditos  tributários 
administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal,  não 
integralmente  adimplidos  na  data  do  seu  vencimento,  são 
calculados,  no  período,  à  taxa  referencial  do  Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia Selic para títulos federais. 

Citando como paradigma o acórdão 2102­01.687, defende a Recorrente que 
enquanto  a  decisão  recorrida  entendeu  que,  sobre  o  abono  variável  pago  aos  membros  do 
Ministério Público da Bahia  incide o  Imposto de Renda Pessoa Física haja vista a vedação a 
extensão  com  base  em  analogia  em  sede  de  incidência  tributária,  o  acórdão  paradigma,  em 
sentido  diametralmente  oposto,  considerou  que  o  sobre  abono  variável  pago  não  incide  o 
imposto federal. Vale destacar que no recurso do contribuinte foram suscitadas duas matérias, 
entretanto deu­se seguimento apenas à discussão acerca da 'Isenção dos rendimentos recebidos 
a título de diferenças de URV'. 

Intimada  a  Fazenda  Nacional  apresentou  contrarrazões  pugnando  pela 
manutenção do julgado por seus próprios fundamentos. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ­ Relatora 

 

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade e deve ser conhecido. 

Conforme  relatório,  discute­se nos  autos  a  incidência do  Imposto de Renda 
sobre  os  valores  recebidos  em  razão  de  lei  estadual  que  previa  pagamento  de  diferenças 
decorrentes de erro na conversão da moeda Cruzeiro Real para URV ­ Unidade Real de Valor. 
Segundo argumentos apontados no Recurso, a verba em questão possui a mesma natureza do 
abono variável pago aos membros da Magistratura Federal e ao Ministério Público Federal e 
por tal razão se aplica ao caso a Resolução STF nº 245/2002, devendo ser afastada a tributação. 

Por  diversas  ocasiões  manifestei  meu  entendimento  pessoal  no  mesmo 
sentido exposto pela recorrente. Entendia que não se poderia afastar a aplicação da Resolução 
nº 245/2002 apenas pelo  fato dela versar  sobre valores  recebidos por profissionais da União, 
afinal,  interpretando­se  sistematicamente  as  normas  pertinentes,  o  problema  central  da 
discussão ­ natureza jurídica das verbas decorrentes de diferenças de URV ­ é tratado tanto na 
resolução  citada  quanto  nas  normas  estaduais  instituidoras  do  abono.  Na  concepção  desta 
Relatora, eventual argumento de que essas verbas serviram para repor a atualização monetária 
dos salários do período considerado, também acabaria por reforçar a tese de que os valores ora 
discutidos não poderiam ser tributados pelo imposto de renda, afinal é pacífico na doutrina e na 
jurisprudência dos tribunais que a correção monetária não representa acréscimo patrimonial, é 
na  verdade mecanismo  de  recomposição  da  efetiva desvalorização  da moeda,  seu  objetivo  é 
preservar o poder aquisitivo original em relação à  inflação,  inflação essa que motivou  toda a 
sistemática de aplicação da própria URV. 

Ocorre  que,  desde  de 2016  essa Câmara Superior  de Recursos  Fiscais  vem 
entendendo pela  natureza  remuneratória  da  verba,  concluindo  pela  incidência  do  imposto  de 
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renda  sobre os valores pagos. Cito  como exemplo os  acórdãos 9202­004.233, 9202­006.361, 
9202­007.070, 9202­006.402. 

Para  fundamentar  o  entendimento  que  prevalece  na CSRF,  transcrevo  voto 
proferido pela Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, no acórdão nº 9202­007.239 o qual 
apesar de tratar de verbas recebidas pelos magistrados com base no Lei Estadual nº 8.730/03, 
em todo se aplica a verba prevista na Lei Complementar Estadual nº 20/03: 

Trata­se  de  Auto  de  Infração  relativo  ao  Imposto  de  Renda 
Pessoa Física dos anos­calendário de 2004, 2005 e 2006, tendo 
em  vista  a  reclassificação,  como  tributáveis,  de  rendimentos 
declarados  como  isentos,  recebidos  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da Bahia  a  título de “Valores  Indenizatórios  de URV”, 
em  decorrência  da  Lei  Estadual  da  Bahia  nº  8.730,  de 
08/09/2003. 

As  verbas  ora  analisadas  constituem  diferenças  salariais 
verificadas  na  conversão  da  remuneração  do  servidor  público, 
quando  da  implantação  do  Plano  Real,  portanto  tais  valores 
referem­se a salários (vencimentos) não recebidos ao longo dos 
anos.  Nesse  passo,  o  objetivo  da  ação  judicial  e/ou  da  lei  do 
estado da Bahia foi simplesmente pagar ao Contribuinte aquilo 
que  antes  deixou  de  ser  pago,  que  nada  mais  é  que  salário, 
portanto de natureza tributável.  

Assim, o recebimento da verba ora tratada configura acréscimo 
patrimonial  e,  consequentemente,  sujeita­se  à  incidência  do 
Imposto de Renda, consoante dispõe o art. 43 do CTN:  

Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda 
e  proventos  de  qualquer  natureza  tem como  fato  gerador  a 
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:  

I  ­  de  renda,  assim  entendido  o  produto  do  capital,  do 
trabalho ou da combinação de ambos;  

II ­ de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos  patrimoniais  não  compreendidos  no  inciso 
anterior.  

§ 1º A incidência do imposto independe da denominação da 
receita ou do rendimento, da  localização, condição  jurídica 
ou  nacionalidade  da  fonte,  da  origem  e  da  forma  de 
percepção.  

O  dispositivo  legal  acima  não  deixa  dúvidas  acerca  da 
abrangência  da  tributação  do  Imposto  de  Renda,  abarcando 
qualquer  evento  que  se  traduza  em  aumento  patrimonial, 
independentemente  da  denominação  que  seja  dada  ao  ganho. 
Seguindo esta linha, a Lei nº 7.713, de 1988, assim dispõe:  

Art.  1º  Os  rendimentos  e  ganhos  de  capital  percebidos  a 
partir de 1º de janeiro de 1989, por pessoas físicas residentes 
ou domiciliados no Brasil,  serão  tributados pelo imposto de 
renda na  forma da  legislação vigente,  com as modificações 
introduzidas por esta Lei.  
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Art. 2º O  imposto de renda das pessoas  físicas  será devido, 
mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de 
capital forem percebidos.  

(...)  

§ 1º Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, 
do  trabalho  ou  da  combinação  de  ambos,  os  alimentos  e 
pensões  percebidos  em  dinheiro,  e  ainda  os  proventos  de 
qualquer  natureza,  assim  também entendidos os  acréscimos 
patrimoniais  não  correspondentes  aos  rendimentos 
declarados.  

(...)  

§  4º  A  tributação  independe  da  denominação  dos 
rendimentos,  títulos  ou  direitos,  da  localização,  condição 
jurídica  ou  nacionalidade  da  fonte,  da  origem  dos  bens 
produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou 
proventos,  bastando,  para  a  incidência  do  imposto,  o 
benefício  do  contribuinte  por  qualquer  forma  e  a  qualquer 
título.  

(...)” (grifei)  

Quanto  à  alegação  de  violação  ao  princípio  da  isonomia,  o 
Contribuinte  traz  à  baila  o  fato  de  que  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  em  sessão  administrativa,  atribuiu  natureza 
indenizatória  ao  Abono  Variável  concedido  aos  membros  da 
Magistratura da União pela Lei nº 10.474, de 2002. Ademais, a 
Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional, por meio do Parecer 
PGFN nº 529, de 2003, manifestou  entendimento no sentido de 
que a verba em tela não estaria sujeita à tributação.  

Entretanto, a Resolução nº 245, do STF, bem como o Parecer da 
PGFN,  se  referem  especificamente  ao  abono  concedido  aos 
Magistrados da União pela Lei nº 10.474, de 2002; e o que  se 
discute  no  presente  processo  é  se  tal  entendimento  deve  ser 
aplicado à verba recebida pelos membros do Tribunal de Justiça 
do Estado da Bahia.  

Primeiramente,  verifica­se  que  a  posição  do  Supremo Tribunal 
Federal – STF sobre a natureza do Abono Variável atribuído aos 
Magistrados  da União  foi  definida  em  sessão  administrativa  e 
expedida por meio de Resolução, e não em sessão de julgamento 
daquela  Corte  e,  assim,  não  se  trata  de  uma  decisão  judicial, 
cujos  efeitos  são  bem  distintos  dos  de  uma  resolução 
administrativa.  Destarte,  obviamente  que  a  Resolução  do  STF 
nunca vinculou a Administração Tributária da União.  

Com  o  advento  do  Parecer  PGFN/Nº  529,  de  2003,  da 
Procuradoria­Geral  da  Fazenda  Nacional,  aprovado  pelo 
Ministro da Fazenda, portanto com força vinculante em relação 
aos  Órgãos  da  Administração  Tributária,  concluiu­se  que  o 
Abono Variável de que trata o art. 2º da Lei nº 10.474, de 2002, 
teria  natureza  indenizatória.  Entretanto,  dito  parecer  é  claro 
quanto  aos  limites  desse  entendimento,  conforme  será 
demonstrado na sequência.  
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O  parecer  destaca  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  –  STJ 
consolidou entendimento no sentido de que abonos recebidos em 
substituição a aumentos salariais sofrem a incidência do Imposto 
de  Renda.  Após,  faz  a  ressalva  de  que,  segundo  entendimento 
dessa  mesma  Corte,  nos  casos  de  abono  concedido  como 
reparação pela supressão ou perda de direito, ele  tem natureza 
indenizatória. Ainda  segundo o  parecer  da PGFN,  seria  este  o 
entendimento  do  STF,  manifestado  por  meio  da  Resolução  nº 
245,  de  2002,  relativamente  ao  abono  variável  e  provisório 
previsto  no  art.  6º  da  Lei  nº  9.655,  de  1998,  com  a  alteração 
estabelecida no art. 2º da Lei nº 10.474, de 2002.  

Assim, claro está que o Parecer da PGFN somente reconheceu a 
natureza indenizatória do Abono Variável, previsto nas Leis nºs 
9.655,  de  1998,  e  10.474, de  2002,  acolhendo entendimento  do 
STF, no sentido de que tal verba destinar­se­ia a reparar direito. 
Destarte,  a  Resolução  nº  245,  do  STF,  não  possui  efeitos  de 
decisão  judicial,  e  o  Parecer  PGFN/Nº  529,  de  2003,  apenas 
reconhece  a  natureza  indenizatória  do  abono  concedido  aos 
Magistrados da União, acatando interpretação do STF quanto à 
natureza  reparatória,  especificamente  para  esse  abono. 
Portanto,  ambos  os atos alcançam apenas o abono previsto no 
art. 6º da Lei nº 9.655, de 1998, com a alteração estabelecida no 
art. 2º da Lei nº 10.474, de 2002.  

Ademais, a Resolução nº 245, do STF, excluiu do abono a verba 
referente à diferença de URV, o que evidencia que esta não tem 
natureza  indenizatória,  mas  sim  de  recomposição  salarial. 
Confira­se a manifestação do Superior Tribunal de Justiça, por 
meio de voto da Ministra Eliana Calmon,  reconhecendo a  falta 
de identidade entre o abono variável tratado na Resolução e as 
diferenças de URV:  

“TRIBUTÁRIO  –  IMPOSTO  DE  RENDA  –  DIFERENÇAS 
ORIUNDAS  DA  CONVERSÃO  DE  VENCIMENTOS  DE 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL EM URV – VERBA PAGA 
EM  ATRASO  –  NATUREZA  REMUNERATÓRIA  – 
RESOLUÇÃO 245/STF – INAPLICABILIDADE.  

1.  As  diferenças  resultantes  da  conversão  do  vencimento  de 
servidor público estadual em URV, por ocasião da instituição 
do Plano Real, possuem natureza remuneratória.  

2.  A  Resolução  Administrativa  n.  245  do  Supremo  Tribunal 
Federal não se aplica ao caso, pois  faz  referência ao abono 
variável  concedido  aos  magistrados  pela  Lei  n.  9.655/98. 
Ademais,  não  se  trata  de  decisão  proferida  em  ação  com 
efeito  erga  omnes,  de  modo  que  não  pode  ser  considerada 
como  fato  constitutivo,  modificativo  ou  extintivo  de  direito 
suficiente para influir no julgamento da presente ação.  

3.  Agravo  regimental  não  provido."  (STJ,  AgRg  no  Ag 
1285786/MA, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 20/05/2010)  
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E também o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, 
em decisão no Recurso Extraordinário n.º 471.115:  

“Os  valores  assim  recebidos  pelo  recorrido  decorrem  de 
compensação  pela  falta  de  oportuna  correção  no  valor 
nominal do salário, quando da implantação da URV e, assim, 
constituem parte integrante de seus vencimentos.  

As  parcelas  representativas  do montante  que  deixou  de  ser 
pago,  no  momento  oportuno,  são  dotadas  dessa  mesma 
natureza  jurídica  e,  assim,  incide  imposto  de  renda quando 
de seu recebimento.  

No  que  concerne  à  Resolução  no.  245/02,  deste  Supremo 
Tribunal  Federal,  utilizada  na  fundamentação  do  acórdão 
recorrido,  tem­se  que  suas  normas  a  tanto  não  se  aplicam, 
para  o  fim  pretendido  pelo  recorrido  (...)”  (STF,  Recurso 
Extraordinário  n.º  471.115,  Ministro  Relator  Dias  Toffoli, 
julgado em 03/02/2010)  

Assim, não há como estender­se o alcance dos atos legais acima 
referidos para verbas distintas, concedidas para outro grupo de 
servidores,  por  meio  de  ato  específico,  diverso  daqueles 
referidos na Resolução do STF e no Parecer da PGFN.  

Com efeito, a norma que concede isenção deve ser interpretada 
sempre  literalmente,  conforme  inciso  II,  do  art.  111,  do  CTN. 
Ademais,  o  mesmo  código  veda  o  emprego  da  analogia  ou  de 
interpretações  extensivas  para  alcançar  sujeitos  passivos  em 
situação  supostamente  semelhante,  o  que  implicaria  concessão 
de isenção sem lei federal própria, o que ofenderia o § 6º, do art. 
150, da Constituição Federal, e o art. 176, do CTN. Destarte, a 
verba em exame deve ser efetivamente tributada.  

(...) 

Diante do exposto, e adotando a tese fixada pela maioria do Colegiado, nego 
provimento ao recurso para manter o acórdão recorrido. 

 

(assinado digitalmente) 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri 
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